
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0024 DE 9 DE ABRIL DE 2.013, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE AUTORIZA O MUNICÍPIO DE BOTUCATU A CONTRATAR COM A AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO, OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPES DE BAIRROS)”.
Trata-se de projeto de lei de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre autorização para que o Município contrate com a Agência de Fomento do Estado de São Paulo operações de crédito com outorga de garantia para obras de pavimentação e recape de bairros.
Do projeto de lei consta que a operação de crédito que se pretende celebrar, se autorizada, poderá ser contratada até o limite de R$ 8.607.540,00, com outorga de garantias.

Da justificativa encaminhada pelo autor da matéria consta o seguinte, in verbis:

“O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para celebração, com a AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO, operações de crédito até o montante de R$ 8.607.540,00 (oito milhões seiscentos e sete mil e quinhentos e quarenta reais), destinados a obras de pavimentação e recape em bairros do nosso município, que necessitam deste investimento.




Dessa forma, justifica-se a pavimentação ou recapeamento dos bairros, melhorando a qualidade dos serviços públicos para a população, bem como o fluxo de veículos e locomoção dos moradores.




Por fim, informamos que o valor da operação está dentro do limite legal, conforme relatório da Divisão de Orçamento anexo ao presente”. 
É consabido que as operações de crédito dos entes públicos são regidos pela Lei 4.320/64 e pela Lei Complementar 101/2000.

Consta do Manual para Instrução de Pleitos para Operações de Crédito de Estados e Municípios, editado pelo Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional: 

As operações de crédito dos Entes públicos podem ser (Lei nº 4.320 de 1.964 e Lei Complementar nº 101/2000) de curto prazo (de até 12 meses), que integram a dívida flutuante, como as operações de ARO, e de médio ou longo prazo (acima de 12 meses), as quais compõem a dívida fundada ou dívida consolidada.

A operação de crédito de curto prazo enquadrada nos limites e condições estabelecidos pelo Senado Federal é a operação por Antecipação de Receitas Orçamentárias, conhecida como operação de ARO, destinada a atender eventuais insuficiências de caixa durante o exercício financeiro.

A operação de longo prazo destina-se a cobrir desequilíbrio orçamentário ou a financiar obras e serviços públicos, mediante contratos ou a emissão de títulos da dívida pública. A operação de longo prazo é dita operação de crédito interno, quando contratada com credores situados no País e operação de crédito externo, quando contratada com agências de países estrangeiros, organismos internacionais ou instituições financeiras estrangeiras não pertencentes ao Sistema Financeiro Nacional. 

(...)

As operações de crédito tradicionais são aquelas relativas aos contratos de financiamento, empréstimo ou mútuo. 

Neste Manual, será dada ênfase aos seguintes pleitos:

a) Operação de crédito interno;

b) Operação de crédito externo;

c) Operação de reestruturação e recomposição do principal de dívidas;

d) Antecipação de Receita Orçamentária (ARO);

e) Concessão de garantia pelos Estados; e

f) Concessão de garantia pela União.

(...)

Trata o caso em análise de autorização para celebração de operação de crédito interno para o financiamento de obra pública.

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições:

(...)

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros;

E, no tocante à contratação das operações de crédito, a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece:

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.

§ 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo;

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição:

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

§ 2o As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas no texto da lei orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades.

§ 3o Para fins do disposto no inciso V do § 1o, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o seguinte:

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste;

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital;

III -  (VETADO)

§ 4o Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público às informações, que incluirão:

I - encargos e condições de contratação;

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias.

§ 5o Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação automática de débitos e créditos.

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites estabelecidos.

§ 1o A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros.

§ 2o Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.

§ 3o Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3o do art. 23.

 § 4o Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 3o do art. 32.

No que pertine à existência de prévia e expressa autorização para a contratação no texto da lei orçamentária (prevista no inciso I do § 1º do artigo 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal), o disposto no artigo 4 º, II da Lei Municipal número 5.412 de 27 de novembro de 2.012, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Botucatu, para o exercício de 2.013:

Art. 4º Fica do Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal e da lei de Diretrizes Orçamentárias, a:

(...)

II - realizar operações de crédito até o limite estabelecido na legislação em vigor

(...)

Suprida, pois, a primeira condição prevista da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Quanto à segunda condição, que diz respeito à  inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, deve-se observar o disposto no artigo 7º § 2º da Lei 4.320/64, que trata dos orçamentos públicos.

Eis o que prevê o mencionado dispositivo legal:

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

(...)

 § 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis somente se incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício.

Segundo a doutrina:

Por fim, o § 2º do artigo 7º determina que o produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis somente pode ser incluído na receita quando forem devidamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício. Tal mandamento previne que sejam incluídos no orçamento valores originários de operações de crédito apenas para encobrir possíveis déficits. (Elcio Fiori Henriques,  Orçamentos Públicos, Ed. RT. p. 43)

Como se vê, se autorizada a operação de crédito pelo Poder Legislativo, a respectiva receita será incluída no orçamento. É o que prevê o artigo 7º do Projeto de Lei em análise.

Quanto aos limites citados na Lei de Responsabilidade Fiscal, consta da manifestação do chefe de divisão da Prefeitura Municipal, que menciona Resoluções do Senado Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal, que o montante para o Município de Botucatu é o de R$ 17.413.730,00, que é ao valor consignado no orçamento para despesas de capital.

A operação de crédito de que trata o presente não atinge o montante limite, já que visa a contratação no valor de  R$ 8.607.540,00. 

Também observado, portanto, o disposto no artigo 167, III da Carta Federal, que prevê:

Art. 167. São vedados:(...)

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.
Presentes as condições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal resta a autorização legislativa que se postula através do presente projeto de lei.

Quanto às garantias, o projeto de lei veio instruído com documento que menciona a sua base legal, devendo a mesma integrar o presente processo legislativo.

Há também o cronograma financeiro da operação de crédito cuja autorização legislativa se postula, que demonstra que a quitação se dará até o ano de 2.019. Neste tópico, há de ressaltar que os orçamentos anuais consignarão obrigatoriamente as dotações necessárias às respectivas amortizações e pagamentos dos encargos anuais, conforme consta do Projeto de Lei, no art. 6º.

O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que trata de operação de crédito, obrigação a ser assumida pelo Município, com reflexos no orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o inciso III do artigo 167 da Carta Federal e o artigo 40, II , J, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas e documentos.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei  não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

É o que nos parece, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO
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